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Pregão Eletrônico <pregao@deso-se.com.br>

RECURSO - CLARO S/A - PE 029/2023 - DESO SE - BB 995173

ELISABETE CARDOSO DE MOURA <ELISABETE.MOURA@embratel.com.br> 20 de julho de 2023 às
15:07

Para: "pregao@deso-se.com.br" <pregao@deso-se.com.br>
Cc: CAISSIE FAGUNDES RIBAS <Caissie.Ribas@claro.com.br>, IRINEU ZARAMELA
<IRINEU.ZARAMELA@embratel.com.br>, KARINE DO NASCIMENTO BOMFIM <KARINE.BOMFIM@embratel.com.br>,
ADILSON SANCHES <ADILSON.SANCHES@embratel.com.br>

Prezado Sr. Pregoeiro, boa tarde.

Estão anexos o documento de recurso da Claro e Procuração. 

À COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC N°
3471/2023 
A CLARO S.A., CNPJ n.º 40.432.544/0001-47, com Sede Social localizada à Rua Henri Dunant, nº
780, Torres A e B, bairro Santo Amaro, CEP: 04.709-110, na Cidade e Estado de São Paulo,
doravante denominada simplesmente Recorrente, vem respeitosamente, por seu procurador infra-
assinado, apresentar, com fundamento na legislação pública, mormente na Constituição da
República e na Lei 13.303/2016, o presente recurso. 

Peço a gentileza de confirmar o recebimento do e-mail. 

Grata.

Atenciosamente,
 

 

Elisabete Cardoso de Moura
Diretoria Executiva Mercado Governo  
Gerência de Estratégia Comercial - Coordenação de Licitações

T.: 55 61 2106-8356  C.: 55 61 99114-5826  
elisabete.moura@embratel.com.br 
claro.com.br / Embratel.com.br 

 

Elisabete Cardoso de Moura
Gerência de Planejamento e Estratégia
Comercial

Diretoria Executiva Mercado Governo |
Coordenação de Licitações
T.: 55 11 2106-8356 C.: 55 61 9 9114-5826
elisabete.moura@embratel.com.br
www.claro.com.br

 

2 anexos

Recurso - PE - DESO - Pedido de desclassificação da 1 colocada (Vinc edital falta de atendimento
técnico).pdf
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À COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC N° 3471/2023 

 

 

 

 A CLARO S.A., CNPJ n.º 40.432.544/0001-47, com Sede Social localizada à 

Rua Henri Dunant, nº 780, Torres A e B, bairro Santo Amaro, CEP: 04.709-110, na 

Cidade e Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente Recorrente, 

vem respeitosamente, por seu procurador infra-assinado, apresentar, com 

fundamento na legislação pública, mormente na Constituição da República e na Lei 

13.303/2016, o presente 

RECURSO 

em face da decisão deste i. Pregoeiro que declarou vencedora a empresa 3CORP 

SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA., ora Recorrida, não obstante às graves 

irregularidades havidas na apresentação de sua proposta, conforme se demonstrará 

a seguir. 

 

Requer, outrossim, a V. Sas. o recebimento do presente recurso em seu 

efeito suspensivo, reconsiderando sua decisão ou submetendo o mesmo à 

autoridade superior para a apreciação dos fatos e fundamentos a seguir aduzidos. 

  

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Sergipe, 20 de julho de 2023. 

 
 

____________________________ 

Procurador Claro 

CAISSIE FAGUNDES 

RIBAS:94660344053

Assinado de forma digital por 

CAISSIE FAGUNDES 

RIBAS:94660344053 

Dados: 2023.07.20 11:49:06 -03'00'



 

 
 

  
 

 

À COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO 

 

 

Recorrente: CLARO S/A. 

 

Recorrida:  3CORP SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA. 

 

BREVE RESUMO DOS FATOS 

 

 Trata-se de licitação para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC), 

MODALIDADE LOCAL, LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL, BEM 

COMO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PABX CORPORATIVO EM NUVEM COM 

COMUNICAÇÕES UNIFICADAS, COM MÚLTIPLAS FUNCIONALIDADES 

SUPORTADAS, GERENCIADAS E ARMAZENADAS PELA CONTRATADA.” 

 Participaram do referido pregão, dentre outras participantes, as empresas: 

3CORP SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA., ora Recorrida e CLARO S/A, ora 

Recorrente. Quando este i. Pregoeiro declarou vencedora a proposta da 3CORP 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA., pelo suposto melhor preço, não obstante a 

existência de irregularidades na apresentação de sua proposta.  

Diante de flagrantes e irrefutáveis descumprimentos da regência legal e 

regulatória, além de exigências insculpidas no Edital de Convocação, a Recorrente 

vem por meio deste, apresentar o presente Recurso Administrativo, considerando a 

existência de vício insanável na licitação em questão, instituto que pode ser arguido 

a qualquer tempo, por ferir amplamente a isonomia, vinculação ao Edital e 

legalidade no certame.  

Desta feita, a CLARO registra seu total inconformismo com classificação da 

proposta e habilitação da 3CORP SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA., pelo Sr. 

Pregoeiro, considerando-se as não conformidades apresentadas pela mesma, as 

quais demonstram inexoravelmente que a sua inabilitação é medida de justiça que 

se impõe. 



 

 
 

  
 

 

DA FALTA DE CAPACIDADE TÉCNICA EM ATENDER AO OBJETO DO EDITAL/ 

COMPROMETIMENTO DO ERÁRIO/CONTRATAÇÃO INEFICAZ 

 

Embora a Recorrida tenha apresentado toda a documentação pertinente a 

licitação, tais como qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeiro e 

qualificação técnica, não se mostram suficientes para atender o objeto do edital. 

Considerando que os serviços ora contratados requerem a portabilidade numérica e 

que esta só é possível se a 3CORP SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA, estiver 

vinculada a ABRTELECOM, não há qualquer comprovação deste vínculo, conforme 

consulta realizada no próprio site, vejamos:  

 

https://consultanumero.abrtelecom.com.br/consultanumero/consulta/consultaSituaca
oAtualCtg 

 

Neste sentido, em que pese a empresa estar autorizada a prestar o serviço, 

não possui condição indispensável para a efetiva prestação de serviços. Isso ocorre 

porque após a implementação da portabilidade numérica, as operadoras de STFC, 

devem estar obrigatoriamente conectadas a ABRTELECOM, sem essa conexão 

impede a Recorrida ou qualquer outra operadora de realizar a portabilidade, 

tornando a contratação da Recorirda ineficaz.  

O item 6.4, é claro ao mencionar que permitia consórcio para atendimento às 

necessidades técnicas que se fizessem necessárias, no entanto a Recorrida não se 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fconsultanumero.abrtelecom.com.br%2Fconsultanumero%2Fconsulta%2FconsultaSituacaoAtualCtg&data=05%7C01%7CALINE.Motta%40claro.com.br%7Cd6958c62268249aeb6e608db83162f60%7C55247d4bb43547a5881bca7627434e79%7C1%7C0%7C638247903571856343%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=k1N%2Bh1e3%2Fbnf1layegePINO%2B6AdkYjywYHNcvH75nzU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fconsultanumero.abrtelecom.com.br%2Fconsultanumero%2Fconsulta%2FconsultaSituacaoAtualCtg&data=05%7C01%7CALINE.Motta%40claro.com.br%7Cd6958c62268249aeb6e608db83162f60%7C55247d4bb43547a5881bca7627434e79%7C1%7C0%7C638247903571856343%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=k1N%2Bh1e3%2Fbnf1layegePINO%2B6AdkYjywYHNcvH75nzU%3D&reserved=0


 

 
 

  
 

 

vinculou a outra empresa que tivesse vinculada a ABRTELECOM. Ademais, não há 

de se socorrer por meio de subcontratação, sendo vedada no item 20.1, do edital.  

Desta forma, a contratação perderá seu objetivo final, pois não adianta 

oferecer o melhor preço e não poder cumprir com a implementação dos serviços e 

consequentemente frustrar a razão de ser do certame, qual seja, a melhor 

contratação pelo melhor preço.  

Da forma que se encontra, não só frustra o certame, como dispendia o erário 

fazendo uma má contratação e tendo que realizar outra, para suprir a necessidade 

da Administração.  

Para que a Administração não tenha sua contratação fracassada, por falta 

de capacidade da Recorrida, em não estar vinculada a ABRTELECOM, não 

podendo efetuar a portabilidade, ainda há tempo de rever seu posicionamento e 

reverter esta questão, ao desclassificar a Recorrida e efetuar melhor contratação 

convocando a Claro, segunda colocada.  

 

DA FALTA DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO JUNTO A 

PROPOSTA DE PREÇOS/DESCUMPRIMENTO DO EDITAL 

Caso não entenda por desclassificar a Recorrida, por falta de capacidade em 

efetuar a portabilidade, ressaltando-se que isso pode ensejar em uma quebra de 

isonomia, visto que as outras licitantes ofereceram propostas, avaliando todo o 

contexto da contratação e suas necessidades, há outro quesito de descumprimento 

incontroverso, o qual também enseja em sua desclassificação, visto que não 

cumpriu com um requisito do edital, qual seja a apresentação em conjunto com sua 

proposta, das especificações detalhadas do objeto. Vejamos o que mencionam os 

itens 10.1.1 e 12.3, do edital:  

“10.0 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
10.1 – Deverão constar na proposta os seguintes elementos:  
10.1.1 - A Proposta de Preços assinada e digitalizada da Arrematante, 
contendo as especificações detalhadas do objeto, (...)” 
 



 

 
 

  
 

 

“12.3 – A ARREMATANTE deverá apresentar, imediatamente após o 
encerramento da disputa, a sua proposta de preço, detalhando os 
serviços a serem executados, preços unitário e global de cada lote, 
prazo de validade da proposta, (...)” 
 
“19.2. Serão desclassificadas as propostas:  
a) que não atendam às exigências do ato convocatório ou que 
apresentem dispositivos contrários à lei e à regulamentação vigente;” 

 

Ainda o disciplinado no item 13.3.1, a "Proposta deverá ser apresentada em 

01 (uma) via, na língua portuguesa corrente no Brasil, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, digitada através de edição eletrônica de textos (arquivo 

digital em formato PDF) com timbre da PROPONENTE, bem como ser redigida de 

forma clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas.", o que demonstra a necessidade 

de descritivo técnico, que não está presente na proposta da Recorrida, pois 

constam, apenas, o descritivo sumário dos itens licitados.  

Neste sentido, nada mais correto que a desclassificação da Recorrida, pois 

não possui a conectividade com a ABRTELECOM, não podendo efetuar a 

portabilidade numérica e por não ter apresentado as especificações e descritivos 

técnicos como exigido no edital.  

 Nunca é demais lembrar que o Edital faz lei entre as partes. Nele não 

constam palavras ou exigências inúteis. Se o órgão entendeu veicular determinada 

exigência e que o não cumprimento das mesmas podem desclassificá-las, tal 

exigência deve ser fielmente cumprida e exida sob pena de ferir o princípio de 

vinculação ao instrumento convocatório e consequentemente o princípio da 

igualdade. 

 O Edital nada mais é do que um instrumento que traz regras e que permite o 

julgamento objetivo por parte da Administração, por meio dos princípios precípuos 

constitucionais. Com base no cumprimento de todas as suas regras, tem-se a 

certeza de que todos os Licitantes possuem as mesmas oportunidades e serão 

julgadas utilizando-se os mesmos critérios. 

 Deste modo, resta cristalino a não observância de todas as exigências 

editalícias, com o descumprimento da vinculação ao instrumento convocatório. 



 

 
 

  
 

 

 Desta feita, em se tratando de regras constantes do instrumento 

convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelece o artigo 31º, da Lei 

nº 13.303/2016, verbis: 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por 
empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se 
a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em 
que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da 
obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 

 
 Não é nossa intenção tumultuar ou atrasar o andamento deste processo 

administrativo, mas o nosso inconformismo se justifica uma vez que regra 

importantíssima do edital foi descumprida pela empresa 3CORP SERVICOS DE 

TECNOLOGIA LTDA., maculando assim todo o processo administrativo, pois fere a 

lei, sendo tal tema extenuantemente enfrentado pelos Tribunais através de 

mandados de segurança já julgados, como o trazido abaixo: 

DADOS GERAIS DO PROCESSO 
Processo de número: 0149985-05.2007.8.26.0000  
Comarca: São Paulo 
Órgão Julgador: 11ª Câmara de Direito Público 
Relator(a): Desembargador Francisco Vicente Rossi 
Data do julgamento: 22/11/10 
Data do registro: 13/12/2010 
 Tem como apelante no acordão analisado BIO-FAST FAZ LTDA 
sendo apelado SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SAO 
PAULO 
 
EMENTA 
           MANDADO DE SEGURANÇA - Procedimento licitatório - 
Empresa inabilitada motivadamente por descumprimento de 
exigências do edital - Edital é lei interna da licitação e "vincula 
inteiramente a Administração e os proponentes" (Hely Lopes Meirelles) 
- Capacidade operativa não se confunde com capacidade técnica 
específica - Recurso não provido. 

  

 Assim, por todo o exposto, ficou demonstrado que a Recorrida não atendeu 

aos requisitos do edital, ferindo os princípios da Vinculação ao Instrumento 

https://jus.com.br/tudo/processo


 

 
 

  
 

 

Convocatório, da Igualdade e da Legalidade, devendo ser desclassificada do 

certame.  

DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO TERMOS DO EDITAL 

 
 Importante ressaltar que o edital é lei entre as partes. O Edital da licitação 

tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o mesmo ser respeitado. “O 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a 

respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o 

certame, como aliás, está consignado no art. 31 da Lei 13.303/2016.”  

 Neste sentido, a Administração deve realizar suas condutas sempre zelando 

pelos interesses da sociedade, mas nunca dispondo deles, uma vez que o 

administrador não goza de livre disposição dos bens que administra, pois o titular 

desses bens é o povo. Isto significa que a Administração não tem competência para 

desfazer-se da coisa pública, bem como, não pode desvencilhar-se da sua 

atribuição de guarda e conservação do bem, ou seja, deve zelar para o bom 

andamento dos contratos, de forma a não causar um rombo ao erário público por 

uma má administração de seus recursos.  

 Cumpre invocarmos os ensinamentos dos melhores doutrinadores 

administrativistas sobre a Vinculação ao Instrumento Convocatório, que são 

unânimes em afirmar que o edital é a lei interna da licitação e, como tal, vincula aos 

seus termos tanto os licitantes quanto a administração que o expediu, senão 

vejamos: 

“(i) O Princípio da Vinculação ao instrumento convocatório 

faz do Edital ou do convite a lei interna de cada licitação, 

impondo-se à observância de suas regras à Administração 

Pública e aos licitantes, estes em face dela e em face uns 

dos outros, nada podendo ser exigido, aceito ou permitido 

além ou aquém de suas cláusulas e condições." (Jessé 

Torres Pereira Junior) (grifos nossos) 

 "(ii) O edital vincula a Administração e o administrado. Desse 

modo, a Administração tem de seguir à risca o estabelecido no 



 

 
 

  
 

 

edital ("suporta as regras que editaste"), o que significa que 

o poder público não pode alterar "as regras do jogo" 

durante as sucessivas fases do procedimento prévio 

seletivo.” (José Cretella Júnior) (grifo nosso) 

 “(iii) Trata-se de principio essencial cuja inobservância 

enseja nulidade do procedimento… Quando a Administração 

estabelece, no edital o uma carta-convite, as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro 

contrato, os interesados apresentarão suas propostas com 

base nesses elementos.” (Maria Sylvia Zanella Di Pietro) (grifo 

nosso) 

 “(iv) O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula 

aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o 

expediu" (Hely Lopes Meirelles) (grifo nosso) 

 “(v) Sendo o edital a lei da licitação, onde se expressa o desejo 

da Administração em relação aos proponentes, não se pode fugir 

aos termos e condições ali propostos; nada se pode exigir ou 

decidir além ou aquém do edital; no edital estão fixadas as 

condições em que devem ser elaboradas as propostas, cabendo, 

portanto julgá-las em estrita conformidade com tais condições. 

É no edital que vai se buscar o julgamento objetivo, isto é, 

impessoal e criterioso, isento de qualquer subjetivismo; um 

dos princípios da licitação é propiciar a igualdade nas 

oportunidades de contratar com o Poder Público, o que 

significa não só o conhecimento prévio e completo do 

desejo da Administração e das condições de participação no 

Certame, como também os limites em que os participantes 

devem situar essas ofertas e o respeito a esses limites por 

parte da Administração, a qual não pode, na lição sempre 

atualizada de Hely Lopes Meirelles, levar em conta 



 

 
 

  
 

 

vantagens ou desvantagens não previstas" (Marcos Juruena 

Villela Souto) 

 “(vi) Ao descumprir normas constantes do edital, a 

administração frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os 

princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a 

legalidade, a moralidade e a isonomia. O descumprimento a 

qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 

através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública”. (Marçal Justen Filho)  

A jurisprudência de nossos E. Tribunais tem andado em estrita consonância 

com a vasta doutrina sobre o tema. O próprio Superior Tribunal de Justiça, em 

semelhante oportunidade firmou o seguinte posicionamento: 

“EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 3º, §1º, DA LEI N. 8.666/93. INOCORRÊNCIA. 

EXIGÊNCIA RAZOÁVEL DE DECLARAÇÃO DE 

AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO OU 

PARTICIPATIVO. INIDONEIDADE DO RECORRENTE. 

NÃO ATRIBUIÇÃO DE PONTOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. 

(...) 

A vinculação ao edital é princípio básico de 

toda licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital a forma e o modo de 

participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se 

afastasse do estabelecido, ou admitisse a 

documentação e propostas em desacordo com o 

solicitado.  



 

 
 

  
 

 

(REsp. 444917, DJ DATA:08/09/2003 PG:00285). 

            Mister é apresentar, ainda, Jurisprudência pacífica do E. Tribunal de Contas 

da União, no mesmo sentido: 

  

"A licitação possui, assim, dois objetivos primordiais: 

assegurar a igualdade de oportunidade entre os 

interessados em contratar com a Administração Pública 

e propiciar a seleção da proposta mais vantajosa para o 

Poder Público. E, para tanto, rege-se por diversos 

princípios, entre eles o do procedimento formal, 

insculpido no art. 4o do Decreto Lei 23000/86. 

Entende-se por procedimento formal à vinculação do 

certame licitatório às leis, regulamentos, instruções e 

editais que disciplinam todos os seus atos e fases, 

criando para os licitantes e para a Administração a 

obrigatoriedade de observar, em todo o processo de 

licitação, as exigências prescritas por aqueles atos 

normativos." (Decisão 570.92 - Plenário - Ata 54.92)  

              Assim, o não cumprimento das exigências editalícias pela Recorrida vai 

contra as determinações constantes da legislação pertinente às licitações, ferindo o 

julgamento objetivo, acarretando quebra da Isonomia em relação aos Licitantes que 

de boa-fé cumpriram integralmente o Edital, causando impacto negativo sobre todo o 

procedimento licitatório, consideradas as irregularidades elencadas na apresentação 

da prova de conceito da ora Recorrida, além de não atender as especificações 

contidas no Edital e seus anexos.  

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 

 

 

DA IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO DIFERENCIADO EM LICITAÇÕES/ 

PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

 

O art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988, aplicável em todo 

procedimento licitatório, independentemente da modalidade licitatória adotada, no 

sentido de que o que dá competitividade ao certame é a premissa verdadeira de 

igualdade entre as licitantes, senão vejamos: 

Art. 37, XXI - "ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."     

Considerando-se os dispositivos legais, princípios constitucionais e 

entendimentos doutrinários sobre a matéria, não pode haver procedimento seletivo 

com discriminação entre participantes, ou com cláusulas do instrumento 

convocatório que afastem eventuais proponentes ou os desnivelem no julgamento, 

conforme preceitua o art. 31º, da Lei nº 13.303/2016, a seguir transcrito, in verbis: 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por 

empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se 

a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em 

que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 

observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 

administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 



 

 
 

  
 

 

sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da 

obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 

Ante o Princípio da Isonomia, destaca-se o ensinamento do ilustre Jessé 

Torres Pereira Júnior, (“Licitações de Informática”, Renovar, 2000, pág. 30): 

 “O Princípio da Igualdade impõe à Administração elaborar 

regras claras, que assegurem aos participantes da licitação 

condições de absoluta equivalência durante a disputa, tanto 

entre si quanto perante a Administração, intolerável qualquer 

espécie de favorecimento;” 

Vale ainda ressaltar os ensinamentos do Ilustre Professor José do Santos 

Carvalho Filho em sua obra Manual de Direito Administrativo. 

"... o princípio da competitividade é correlato ao princípio 

da igualdade. Significa que a Administração não pode 

adotar medidas ou criar regras que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação. 

Em outras palavras, deve o procedimento possibilitar a 

disputa e o confronto entre os licitantes, para que a 

seleção se faça da melhor forma possível. Fácil é 

verificar que, sem a competição, estaria 

comprometido o próprio princípio da igualdade, já 

que alguns se beneficiariam à custa do prejuízo de 

outros." 

 Portanto, não é lícito à Administração adotar dois pesos e duas medidas 

para julgar as licitantes na licitação em apreço, sob pena de afrontar a Constituição 

da República e frustrar a razão de ser de todo e qualquer procedimento licitatório. 

 

 

 

 



 

 
 

  
 

 

 

DO PEDIDO 

 

              Por derradeiro, diante de todo o exposto há que conhecer-se do presente 

Recurso, dando-lhe provimento para desclassificar a empresa 3CORP SERVICOS 

DE TECNOLOGIA LTDA., uma vez que o objetivo da Administração não fora 

atingido, invocando para tanto os Princípios da Legalidade, da Ampla 

Competitividade, da Isonomia, da Estrita Vinculação ao Edital, do Julgamento 

Objetivo, da Boa Fé Objetiva, que foram feridos. 

            Com base nos fatos e fundamentos expostos, a fim de garantir a licitude do 

Pregão, bem como a observância aos princípios basilares da Administração Pública 

e do Procedimento Licitatório, e diante dos graves vícios que eivaram o 

procedimento licitatório em comento, requer que:  

  V. Sa. se digne a DESCLASSIFICAR a empresa 3CORP SERVICOS DE 

TECNOLOGIA LTDA., por ser medida da mais lídima Justiça!!! 

  V. Sa. se digne a dar prosseguimento no feito. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

  

Sergipe, 20 de julho de 2023. 
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